
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 664/2015 DE 30/11/2015 

Promovente: 

Ver. PAULO FRANGE (PTB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE ORIENTAÇÕES DO "EXAME DA 
FALANGE" JUNTO À REDE MOICIPAL DA SAÚDE, CONFORME ESPECIFICA E DÀ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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PROJETO DE LEI N° 
	

PL 

664/2015 

"Dispõe sobre a implantação de programa de 

orientaçôes do "Exame da Falange" junto à Rede 

Municipal da Saúde, conforme especifica e dà 

outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, através da Rede 

Municipal da Saúde a implantação de programa de  orientações  sobre o "Exame 

da Falange". 

Parágrafo Único - A presente lei visa propiciar às crianças e adolescentes do 

município a realização de exame para  detecção precoce, através do colágeno 

ósseo da falange, marcador biológico do envelhecimento celular ósseo, que 

discrimina com decênios de antecedência o risco de desenvolver a 

enfermidade na senilidade - osteoporose, mediantepreedimenta especifico. 

Art. 2° -  O  detalhamento das ações, agendamentos, procedimentos, palestràs, 

reuniões de esclarecimentos, orientações básicas Para.as famíliaàZe-clemdis 

atividades necessárias serão promovidos pela Secretaria Municipal da Saúde, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http.//www.paulofrange.com.br 	http://paulofrangablogspot.com.br 	e-mail: vereadorepaulofranqe.com.br  
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junto às escolas, igrejas, centros comunitários, postos de saúde, setores da 

Secretaria da Assistência Social, entre outros. 

Parágrafo Único - Fica autorizada ainda, desde que cumpridas às formalidades 

legais em vigor, estabelecer parcerias/convênios entre a Administração Pública 

Municipal com as diversas esferas de governo; entidades da sociedade civil e 

da iniciativa privada; bem como universidades públicas e privadas. 

Art. 3° - Dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação da presente lei, o 

Poder Executivo Municipal expedirá o competente decreto regulamentador. 

Art. 4°  - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões em 

AULO FRANGE 
vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br 	http://paulofrange.blogspot.com.br 	e-mail: vereadorepaulofrange.com.br  
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JUSTIFICATIVA 

A propositura se presta a implantar políticas públicas de saúde voltadas a 

prevenção da osteoporose, por meio do rastreamento da microarquitetura 

óssea desde a tenra idade, pois estudos confirmam que além das evidências 

econômicas entre as abordagens curativa e preventiva, a importância da 

aplicação de um novo paradigma da osteoporose com abordagem preventiva 

para melhorar a qualidade de vida da população. 

0 novo paradigma da osteoporose passou a ocupar importante espaço em 

eventos internacionais e mundiais, como os da North American Menopause 

Society, em 2006, 2008 e 2010, e o Word Menopause Congress, em 2008. 

Entre todos os sítios ósseos, as metàfises distais das falanges proximais (dos 

dedos Il a V) são a  região  que permite captar o registro elétrico do PBO (Perfil 

Biofísico Ósseo), através do sinal ultrassônico que percorre as trabéculas 

ósseas. Entre todas as técnicas disponíveis no mercado, a "osteossonografia e 

osteossonometria — terceira geração" é a única que realiza com precisão a 

aquisição do registro elétrico do perfil biofísico ósseo e, por essa razão, pode 

ser aplicada com a finalidade de rastreamento precoce, diagnóstico e 

seguimento clínico (Cadossi e Cané, 1996; lannetta e col., 1998, 2008; Wüster 

e col., 2000). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrange.combr 	http://paulofrangablogspot.com.br 	e-mail: vereadorepaulofranoe.com.br  
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O rastreamento do osso endostal da região das falanges é de suma 

importância, porque a reabsorção do osso trabecular, que se encontra em 

maior proporção nas vértebras, e do osso cortical, em maiores proporções no 

quadril, torna-se fator predisponente às fraturas, a partir dos 65 anos e 75 

anos, respectivamente, quando as abordagens preventivas não  são  aplicáveis 

(Ferreira e col, 1999; Ferreira, 1998). 

Ante o exposto, considerando justificadas as razões desta iniciativa e 

evidenciado o relevante interesse público que ampara a medida, solicito à 

colaboração dos vereadores desta Casa para aprovação da presente propositura. 

Claudionei Nalle  junior'; Claudia Souza Passador"; Odilon Iannetta m; Lilian Ribeiro de Oliveira w; João Luiz 
Passador" 

'Doutorando em Administrações das Organizações na Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo. Endereço: Av. Bandeirantes, 3900, Monte Alegre, CEP 14049-900, 
Ribeirão Preto, SP, Brasil. E-mail: nalle@usp.br  
"Doutora em Educação. Livre-Docente da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto da 
Universidade de São Paulo. Endereço: Av. Bandeirantes, 3900, Monte Alegre, CEP 14049-900, Ribeirão Preto, SP, 
Brasil. E-mail: csoassadorPuso.br  
"Doutor em Medicina. Professor do Departamento de Obstetrícia e Ginecologia da Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo. Endereço: Av. Bandeirantes, 3900, FEA-RP, Bloco C, Sala 61, Monte Alegre, CEP 
14049-900, Ribeirão Preto, SP, Brasil. E-mail: climateriumeclimaterium.com.br  

1vMestranda em Administrações das Organizações na Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo. Endereço: Av. Bandeirantes, 3900, Monte Alegre, CEP 14049-900, 
Ribeirão Preto, SP, Brasil. E-mail: lilianroliveiraefearp.usp_br  
vDoutor em Administração de Empresas. Livre-Docente da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de 
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo. Endereço: Av. Bandeirantes, 3900, FEA-RP, Bloco C, Sala 62, Monte 
Alegre, CEP 14049-900, Ribeirão Preto, SP, Brasil. E-mail: jlpassador@usp,b_r  

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrange.com.br 	http://paulofrange.blogspot.com.br 	e-mail: vereadorepaulofrange.com.br   
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do processo n° 01— PL 664 de 2015.., 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  
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5- ■1 -TE SI 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Supervisor da Equipe de' ntrol do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°664/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .bdiegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, especialmente os arts. 196 e ss; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o art. 212 e ss; 

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar; regulamentada pelo Decreto n° 
48.704/07; 

- Lei Municipal n° 14.080, de 26 de outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação 
oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de ensino, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.419, de 31 de maio de 2007, que torna obrigatória a realização de 
diagnóstico de audição (audiometria) em recém-nascidos, nas unidades da rede 
municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com 
Saúde; 

- Lei Municipal n° 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à infância e adolescência; 

- PL 676/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exames 
oftalmológicos e fornecimento de óculos, anualmente, para os alunos matriculados na 
rede de ensino público municipal a partir dos seis anos de idade. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 21 de janeiro de 2016. 

Juliana Trinda e nTeschenhausen Eberlin 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
tado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
onstituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 1/105 M
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18/01/2016 	 Constituição 

alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°20. de 1998) 

§ 9° As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão-deobra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e ações de assistência social da União para os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que tratam os incisos I, a, e ll deste artigo, para débitos em 
montante superior ao fixado em lei complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão 
não-cumulativas. (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, 
a, pela incidente sobre a receita ou o faturamento. (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

SEÇÃO II 
DA SAÚDE 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre s 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física 
jurídica de direito privado. 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado 
de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1°. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para § 1° pela Emenda Constitucional n° 29, de  
2000)  

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos 
derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000) 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 
15% (quinze por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que trata 
os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios .  (Incluído pela Emend  
Constitucional n° 29, de 2000) 

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 
tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3°.(Incluido pela Emenda Constitucional n°29, de 2000) 

§ 3° Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá:(Incluido pela Emenda Constitucional n° 29, de 
2000) Regulamento  

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 20 ; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86,  
de 2015)  

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; (Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 29. de 2000)  

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal; (Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 29. de 2000)  

• 	r. 	!!!!!! 

IV - (revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

§ 4° Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por 
meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação. . 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 51, de 2006) 

o 

§ 5° Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a 
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regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar 
assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do repOsháso salarial. Reda @ 
dada pela Emenda Constitucional n° 63, de 2010) Regulamento F-; roc. Ne. 

§ 6° Além das hipóteses previstas no § 1° do art. 41 e no § 4° do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções 
às de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de de§_qtoRrinsen 
específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional n°51, de 2006) 	 pF-   

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante 
contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no Pais, salvo nos casos 
previstos em lei. 

§ 4° A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de 
transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de 
comercialização. 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: 

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, 
equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; 

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador; 

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°85, de 2015)  

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano; 

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e 
radioativos; 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

SEÇÃO III 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 201. Oc planoc do providõncia social, modianto contribuição, atondorão, nos tormos da loi, a: 

... 

... 	 .. . 	 : 	 : 

... ee . 	 e— 	 e: :Z . : . e- e- - e :-Z . 	 e• - 	 eZ 	 e 	- 
o 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 
1998) 	(Vide Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada' 1Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)  

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998)  

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
20, de 1998)  

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2°. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998)  

 

ee ... - . 	.. 	 Z e- 	e. e - 	:- 	: 	 — .e• . e ... e e: . 	. 	-ee - 	 — 	 et --: 	- 

 

§ 1° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de 
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e 
quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 78 

§ 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 

5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 

e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

§ 3° - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§, 4° - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

§. 5° - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.780 11/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 682/2002 (ver documento) 

Autor(es): Beto Custodio 

Regulamentação: Decreto no 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Lei no 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística, 
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei. 
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LEI No 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada. 
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes. 
Art. 3 0  - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar: 
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química; 
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social; 
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania; 
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa. 
Art. 4 0  - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários. 
Art. 5 0  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio. 
Art. 6 0  - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 48.704, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007 
Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, 
criado pela Lei no 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e aperfeiçoar o Programa Municipal de 
Atenção à Saúde do Escolar, de modo a otimizar as ações governamentais voltadas à 
prevenção e à recuperação da saúde dos alunos da rede municipal de ensino, 
propiciando ou aumentando o aproveitamento escolar, 
DECRETA: 
Art. 1o. O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei no 
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, passa a ser regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Programa Aprendendo com 
Saúde. 
Art. 20 . O Programa Aprendendo com Saúde fundamenta-se no direito da criança e do 
adolescente à adequada assistência à saúde, nos seguintes termos: 
I - periodicamente, os alunos matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação serão atendidos pelas equipes multiprofissionais de saúde 
referidas no artigo 4 0  da Lei no 13.780, de 2004, visando efetivar a promoção, a 
prevenção e a assistência à sua saúde; 
II - detectado pela equipe multiprofissional qualquer agravo na saúde da criança ou do 
adolescente e havendo indicação médica, os alunos terão os encaminhamentos 
cabíveis, consultas médicas, exames, demais procedimentos e eventuais internações 
garantidos pela rede de saúde do Município de São Paulo. 
Art. 3 0 . Além do disposto no artigo 2 0  deste decreto, a criança ou o adolescente 
registrado e acompanhado pelo Programa Aprendendo com Saúde receberá o Cartão 
do Sistema Único de Saúde com vinculação aos serviços de saúde da região de sua 
residência. 
Art. 4o. Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrados ao Programa Aprendendo com Saúde; 
II - a Central de Regulação da Atenção à Saúde do Escolar. 
Parágrafo único. A Central de Regulação a que se refere o inciso II do "caput" deste 
artigo tem por finalidade organizar e regular o sistema de assistência às crianças e aos 
adolescentes vinculados às unidades escolares do Município de São Paulo, 
estabelecendo ações que integrem todos os níveis dessa assistência, bem como 
adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da rede de 
serviços de forma hierarquizada. 
Art. 5 0 . O Programa Aprendendo com Saúde será desenvolvido conjuntamente pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Educação. 
Art. 6 0 . Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - coordenar as ações e serviços de saúde voltados para a atenção à saúde das 
crianças e dos adolescentes matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - estabelecer as diretrizes de atendimento à saúde dos escolares inscritos no 
Programa Aprendendo com Saúde; 
III - estruturar e garantir a integração do Programa Aprendendo com Saúde com o 
Programa Escola Promotora de Saúde e demais projetos intersetoriais municipais 
voltados para crianças e adolescentes, especialmente nas áreas de esportes e 
desenvolvimento social; 
IV - disponibilizar os recursos humanos que comporão as equipes multiprofissionais de 
saúde a que se refere o inciso 1 do artigo 2 0  deste decreto; 

M
at

ér
ia

 P
L 

66
4/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



V - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação da Atenção à Saúde 
do Escolar; 
VI - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de acompanhamento, mediante programação 
regional; 
VII - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar do escolar; 
VIII - monitorar o desempenho da assistência à saúde do escolar e os resultados 
alcançados; 
IX - estabelecer mecanismos de supervisão técnica, por meio de Comitês Regionais de 
Monitorannento, constituídos por representantes dos setores envolvidos no Programa 
Aprendendo com Saúde; 
X - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência. 
Art. 7 0 . Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
I - por meio de cooperação técnica, subsidiar parte dos recursos humanos, bem como 
os materiais e equipamentos necessários para o trabalho das equipes 
multiprofissionais de saúde referidas no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
II - estabelecer mecanismos de transporte para as equipes volantes; 
III - disponibilizar espaços físicos dentro das unidades escolares da Secretaria 
Municipal de Educação devidamente adaptados, instalações e mobiliários necessários à 
realização de avaliações individuais, atividades de prevenção e promoção de saúde; 
IV - estabelecer mecanismos de concessão dos Cartões do Sistema Único de Saúde aos 
alunos da rede municipal de ensino; 
V - colaborar no monitoramento do desempenho da assistência à saúde do escolar por 
meio da tecnologia da informação a que se refere o inciso VIII do artigo 6 0  deste 
decreto; 
VI - participar dos comitês regionais de nnonitoramento previstos no inciso IX do artigo 
60  deste decreto. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 45.986, de 16 de junho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 

  

Livia SalornSt-.• . ogue.rg-,  
FF 1L2 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14080 

Total de referências : 1 

18/01/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.080 26/10/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de 
ensino, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 365/2005 (ver documento) 
Autor(es): Adolfo Quintas 
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LEI No 14.080, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 365/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 
Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É obrigatória avaliação oftalmológica, auditiva e bucal em todos os alunos 
matriculados em estabelecimento de ensino fundamental da rede pública municipal de 
ensino. 
Parágrafo único. As avaliações de que trata o "caput" deste artigo deverão ocorrer 
anualmente. 
Art. 2 0  Os estabelecimentos de ensino fundamental da rede pública municipal, de 
acordo com avaliação técnica, deverão ministrar água fluoretada aos estudantes neles 
matriculados. 
Art. 3 0  Após as avaliações de que trata o art. 1 0  desta lei, caso seja constatado algum 
problema de saúde bucal, oftalmológica ou auditiva, o estudante examinado deverá ser 
encaminhado ao serviço de assistência médica do Município. 
Parágrafo único. Na hipótese de ser constatado algum dos problemas de saúde 
relacionados no "caput" deste artigo, a escola responsável deverá ser comunicada. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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N°. 

18/01/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14413 

Total de referências : 1  
Lívia Salom c Nogueira 

pr 1 .2f4 

Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ lo A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendannento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14419 

Total de referências : 1  

 

Título: LEI No 14.419 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém-nascidos nas 
unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 70/2005 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 
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LEI No 14.419, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 70/05, do Vereador Edivaldo Estima - PPS) 
Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém-
nascidos, nas unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Rede Pública Municipal de Saúde deverá promover a realização de diagnóstico 
da audição (audiometria) nos recém-nascidos, imediatamente após o seu nascimento. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14958 

Total de referências : 1 

Livia Saforn...,c Nog eira 
PF 

N°. 

18/01/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.958 16/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa 
Aprendendo com Saúde. 

Projeto: Projeto de Lei No 21/2009 (ver documento) 
Autor(es): Agnaldo Timóteo 

Regulamentação: Decreto no 51.213/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.958, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 21/09, do Vereador Agnaldo Timóteo - PR) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo 
Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica obrigado o município a entregar o cartão do Sistema Único de Saúde a 
todos os alunos da Rede Municipal de Ensino que forem atendidos pelo Programa 
Aprendendo com Saúde. 
Art. 2o O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15040 

Total de referências : 1  

 

        

1/1 
Título: LEI No 15.040 27/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 244/2003 (ver documento) 
Autor(es): José Ferreira - Zelão 
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Lívia Salonnâc.' Nogue'lra 
P.F 11.z -r4 

LEI No 15.040, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 244/03, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. lo O Programa Aprendendo com Saúde, no âmbito do Município de São Paulo, terá 
divulgação periódica na rede pública de ensino municipal. 

Art. 20  A divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, objeto desta lei, consiste 
em editar e distribuir gratuitamente, quando da inscrição do aluno no ensino 
fundamental, guia informando os diversos atendimentos médicos e odontológico 
desenvolvidos em prol da saúde do escolar, pela Secretaria Municipal da Saúde e pela 
Secretaria Municipal da Educação. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde, com o apoio da Secretaria 

Municipal da Educação, desenvolver estratégias para garantir a edição e distribuição 
gratuita do guia mencionado no "caput". 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Nogueira 
r.:F t .274 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15114  

Total de referências : 1 

18/01/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.114 14/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 391/2008 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 51.885/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Título I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 

Capítulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Título II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo Único 
Da Organização 

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
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V - (VETADO) 
VI - Indicadores. 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 8 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 
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Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Lívia Salorn_ 	ogueira 
RF 1L274 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2° da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2° desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 
I - contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicílio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnormais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
III - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 
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Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
✓ - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso; 
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas; 
VIII - duração da gestação; 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem a promoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
✓ - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB; 
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social: 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional; 
✓ - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 
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Com No9voirk) 
X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional; 	F 1.274 

XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer; 
XIV - acesso e frequência à prática de esportes. 

Subseção IV 
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 
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das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
✓ - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
✓ - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confiabilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
✓ - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 

Título III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 
1 - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; 
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30 
N°. 

II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 	 Ltvíc.ro 	g eira 

III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

tr,1" F 1 .27,4 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secreta rUa Gere Parlamentar 
Secretaría de Documentação 

de Documentação do LeghsAafivo 

PROJETO DE LEI 01-00676/2015 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exames oftalmológicos e 
fornecimento de óculos, anualmente, para os alunos matriculados na rede de ensino público 
municipal a partir dos seis anos de idade. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, a obrigatoriedade da realização de 
exames oftalmológicos para os alunos matriculados na rede municipal de ensino a partir dos 6 
(seis) anos de idade. 

Art. 2° A implantação deste projeto caberá à Secretaria Municipal da Saúde e à 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 3° Quando da necessidade de uso de óculos, estes deverão ser fornecidos 
gratuitamente aos alunos que comprovadamente não tiverem condições de comprá-los. 

Art. 4° Ficará sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde o 
encaminhamento e acompanhamento dos casos de maior complexidade. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes". 

Este texto não substitu o publicado no Diano Oficial da 'Cidade em 09/12/2015, p. 105 

Para informações sobre este projeto, visite 	 am a. p. ov.br. 
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

fC (Z) 	st 	AO 	(I HS •••••■■■■•••■••. 

, 	RECEBIDO 
CbmIssilo de Constituição, Justiça 
e LegistoOto participa

Em.; .• 	I 	às 	X'r 

	

RF 	11.197 

CARM 	
TINA MALAVAZZI 

Nobre Vereácr 1 À Nobm‘,  Vereadora 

P 2ira .teÀr .  
da Comissão d

jidç 

çiÇãO 

O 

Participativa 

de 8 dias. 

o fk 
Ot)s. O prazo 
Os termos do 

D0 NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

ASS: 

n4sta data 

\, DocÁ.:,::-.:,-,-,,, ..,f)  

EM 31103ft 	AO 	g HS 

POR 1 
M

at
ér

ia
 P

L 
66

4/
20

15
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



 

Folha n° 

N° 6 de 2045.  
João C 	Dias Chci- 

RF 	- 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

CÃO PAULO 
p10664-15 

PAR 

886/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0664/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de programa de orientações do "Exame da Falange" junto à Rede Municipal da 
Saúde, conforme especifica e dá outras providências. 

O projeto pode prosseguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, 
estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 
predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde. 

Não bastasse, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para 
legislar sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, 1, e 37 da Lei 
Orgânica do Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal. 

Ademais, no que concerne à iniciativa do projeto legal, cumpre registrar que a Lei Orgânica 
do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação de projetos 
de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, visto que 
tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Sob o aspecto material, o projeto também está em consonância com os mandamentos da 
Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Há que se observar, ainda, que, não obstante o entendimento do Tribunal de Justiça de São 
Paulo seja bastante restritivo acerca da iniciativa para legislar sobre a prestação de serviços 
públicos, porque é matéria atinente à organização administrativa, de iniciativa legislativa 
privativa do Prefeito (art. 37, § 2°, IV, da LOM), o Supremo Tribunal Federal, nos autos da 
ADIN 3394-8, firmou o seguinte entendimento: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1°, 2° E 3° DA LEI N. 
50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE 
MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA.  EFETIVAÇÃO 
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO.  
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA.  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Folha n° 

N° 
João Ca 

RF 1 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10664-15 

CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICÁRIA 
GRATUITA. QUESTÃO DE ÍNDOLE PROCESSUAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO 11 DO ARTIGO 2°. SUCUMBÊNC1A NA 
AÇÃO INVESTIGATORIA. PERDA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. 1NCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO III DO 
ARTIGO 2°. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO 
JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSARCIMENTO DAS DESPESAS 
REALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO. INCONSTITUCIONALIDADE DO 
INCISO IV DO ARTIGO 2°. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1°, 
INCISO II, ALÍNEA "E", E NO ARTIGO 5°, INCISO LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO 
DO BRASIL. 
1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou 
estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação 
de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo 
Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 
previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- 
matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no 
que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo.  Precedentes. 
2. Reconhecimento, pelas Turmas desta Corte, da obrigatoriedade do custeio 
do exame de DNA pelo Estado-membro, em favor de hipossuficientes. 
3. O custeio do exame pericial da justiça gratuita viabiliza o efetivo exercício 
do direto à assistência judiciária, consagrado no artigo 5°, inciso LXXIV, da 
CB/88. 

(...) 
7. 	Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais 
os incisos I, III e IV, do artigo 2°, bem como a expressão "no prazo de sessenta 
dias a contar da sua publicação", constante do caput do artigo 3° da Lei n. 50/04 
do Estado do Amazonas ». 
(ADI 3394-8, Supremo Tribunal Federal, Relator Ministro Eros Grau, Acórdão, DJ 
24.08.2007) (grifamos) 

Vê-se que o Supremo Tribunal Federal, diante de caso concreto similar ao ora em análise, 
afastou o vício de iniciativa para garantir a assistência judiciária gratuita consagrada pelo 
texto constitucional, no que entendeu ser o seu grau mínimo de efetividade. 

Além disso, no Município de São Paulo há o Programa Municipal de Atenção à Saúde do 
Escolar, criado pela Lei n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que tem por objetivo 
desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no que se 
refere à saúde da criança e do adolescente; garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde 
vinculadas aos SUS, às crianças e adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social; 
garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania; e dar condições às crianças e 
adolescentes, na medida de suas capacidades, tomarem parte na gestão local do programa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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912/2016 

RELCOM 

Folhe n"  9-k 	do Pra+. 

01-4h£1 de 20 	 
João Carlos 	s Chave ,  

RF 11. 	SGP.12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10664-15 

Vê-se que a propositura ora em análise está em sintonia com a legislação em vigor, visando 
aprimorar a conscientização da população sobre o "Exame da Falange", bem como 
realização de exame para detecção precoce da doença, o detalhamento de ações, 
agendamento, reuniões de esclarecimento, entre outros. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município. 

A aprovação dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, com fulcro 
no art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica. 

O 	Pelo exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç 	-.lação Participativa, É A" 1(6(2 5Y7É, 
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C/MIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 	• 

RDS 

REQUERIMENTO 
	

5812017 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275+2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos os 

Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 PL 652 2002 PL 803 2007 PL 574 2010 PL 740 2013 

PL 501 1997 PL 667 2002 PL 304 2008 PL 1 2011 PL 868 2013 

PL 1008 1997 PL 713 2002 PI 356 2008 PL 2 2011 PL 893 2013 

PL 98 1998 PL 170 2003 PL. 357 PL 3 2011 PL 26 2014 2008 

PL 103 1998 PL 171 2003 PL 358 2008 PL 4 2011 PL 39 2014 

PL 224 1998 PL 172 2003 PL 359 2008 PL 5 2011 PL 528 2014 

PI 225 1998 PL 2006 2003 PL 420 2008 PL 6 2011 PL- 532 2014 

PL 371 1998 PL 236 2003 PL 421 2008 EL 7 2011 PI 231 2015 

PL 372 1998 PL 237 2003 PL 584 2008 PL 27 2011 PL 449 2015 

PL 374 1998 PL 239 2003 PL 650 2008 PL 69 2011 PL 471 2015 

PL 375 1998 PL 290 2003 PL 25 2009 PL 383 2011 PL 515 2015 

PL 410 1998 PL 318 2003 PL 81 2009 PL 393 2011 PL 600 2015 

PL 433 1998 PL 319 2003 PL 159 2009 PL 394 2011 PL 663 2015 

PL 539 1998 PL 365 2003 PL 219 2009 PL 572 2011 PL 664 2015 

PL 465 1999 PL 415 2003 PL 368 2009 PL 586 2011 PL 665 2015 

PL 466 1999 PL 416 2003 PL 397 2009 EL 597 2011 PL 2016 369 

PL 480 1999 PL 465 2003 PL 445 2009 PL 600 2011 PL 370 2016 

PL 175 2000 PL 519 2003 PL 446 2009 PL 605 2011 PL 385 2016 

PL 84 2001 PL 209 2004 PL 474 2009 PL 609 2011 PL 407 2016 

PL 316 2001 PL 106 2005 PL 475 2009 EL 619 2011 EL 437 2016 

PL 317 2001 PL 121 2005 PL 476 2009 PL 102 2012 EL 449 2016 

PL 390 2001 PL 769 2005 PL 516 2009 PL 122 2012 PL 450 2016 

PL 5 2002 PL 799 2005 PL 517 2009 EL 421 2012 EL 451 2016 

PL 204 2002 PL 204 2006 PL 577 2009 PL 58 .2013 PL 452 2016 

PL 287 2002 PI 405 2006 PL 737 2009 PL 110 2013 

PL 304 2002 PL 545 2006 PL 24 2010 PL 179 2013 

EL 317 2002 EL 580 2006 PL 108 2010 PL 206 2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4428 
ri 1: c V 2G17 

(11)3391g3984 " 
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IZO SOL PUAS 
RF. 11.329 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• PL 366 2002 PL 678 2008 PL 	384 2010 PL 463 2013 

PL 484 2002 PL 703 2006 PL 	557 2010 PL 488 2013 

PL 603 2002 PL 704 2006 PL 	558 2010 PL 740 2013 

PR 68 2001 PLO 19 2001 PM_ 105 2016 

PR 18 2002 PIO 4 2003 PDL 111 2016 

PR 18 2005 PLO 1 2011 PDL 128 2016 

PR 36 2005 PDL 130 2016 

PR 17 2006 

PR 21 2006 

PR 7 2007 

PR 14 2007 

PR 9 2010 

PR 17 2011 

PR 11 2012 

PR 18 2015 

PR 7 2016 

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2.017. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Palácio Anchiela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4428 fax(11)3396 -3984 

http://www.)aulotranoecom.br 	htb://aaulatrancablocsoot.com.br 	e-mail: vereador©Daubfrance.com.br  
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uidal SOL PASSO íeMTAUT 
RF. 11.329 

,•••••"r" 
.4001,51 • 'Is 1 LDlCALEARl 

ontrole do Processo Legislativo 
SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

o 

Cro  do processo n° 	n 1 - 	
de 20  4C° 	 / 	 (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

09/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-58/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/fp 	704 7-  

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Faina Ir 	 

Preciso toi .G01 .15 

AN ISM Is Caike Som 
RF. 100.823 • SOP•1" 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 664/2015 

FAH 

PARECER 163/2017 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE 111-N° 664/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange , "dispõe 

sobre a implantação de programa de orientações do "Exame da Falange" junto à Rede 

Municipal da Saúde, conforme especifica e dá outras providências". 

Conforme a redação apresentada, ficará implementado programa destinado a 

atender crianças e adolescentes sobre o "Exame da Falange", que visa a detecção 

precoce, através do colágeno ósseo da falange, marcador biológico do envelhecimento 

celular ósseo, que discrimina com antecedência o risco de desenvolver a doença 

osteoporose, mediante procedimento específico. 

O artigo 2° do projeto prevê que a Secretaria Municipal de Saúde ficará 

responsável por atividades diversas - ações, agendamentos, procedimentos, palestras, 

reuniões de esclarecimentos - a fim de atingir os objetivos do projeto. 

De acordo com a justificativa, o projeto visa implantar políticas públicas de saúde 

voltadas a prevenção da osteoporose. 

Nesse sentido, o autor argumenta ser possível abordar preventivamente por meio 

de exames que executam o rastreamento da microarquitetura óssea. Neste sentido, ele 

relata pesquisa apontando que o exame "osteossonografia e osteossonometria — terceira 

geração", o qual permite a captação do registro elétrico do PBO (Perfil Biofísico Ósseo), 

através do sinal ultrassõnico que percorre a faixa.deIecictàjibrosõ:Osseo. 
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-ANTOS 

ti 
QbJl • FORMIGA 

Rãs 	  

PiMeet0 1 •GG4. 115 

M. Leda Ottnh Som, 
RF. 100.823 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 664/2015 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto: 

Sala da Comissão de Administração Pública, em jq_cyb 	oig . 
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